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LEI COMPLEMENTAR N. 079/2.011 

AUTOR: PODER EXECUTIVO 
ANTONIO CAVALCANTE - PREFEITO MUNICIPAL 

"INSTITUI A LEI GERAL MUNICIPAL DA 
MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE 
E DA OUTRAS PROVIDENCIAS". 

Antonio Cavalcante, Prefeito Municipal de Mundo Novo, 
Estado de Mato Grosso do Sul, no uso de suas atribuiçOes legais. 

FAO saber que a Câmara Municipal aprovou e eu 
sanciono a seguinte Lei Complementar: 	 - - 

CAPITULO I 
DtsPosIçOEs PRELIMINARES 

Art. 10  Esta lei complementar estabelece o tratamento 
diterenciado e favorecido a ser dispensado as microempresas e as empresas de 
pequeno porte no âmbito do Municipio, na conformidade das normas gerais 
previstas na Lei Complementar Federal n° 123, de 14 de dezembro de 2006, que 
instituiu o Estatuto Nacional da Microempresa e da Empresa de Pequeno Porte, 
especialmente sobre: 

I - deflniçao de microempresa e empresa de pequeno 
porte; 

II - beneficios fiscais municipais dispensados as micro e 
pequenas empresas; 

III - preferéncia nas aquisiçOes de bens e serviços pelo 
Poder PUblico; 

IV - incentivo a geraçao de empregos; 
V - incentivo a formalizaçao de empreendimentos; 
VI - incentivos a inovaçào e ao associativismo; 
VII - abertura e fechamento de empresas. 

Art. 20  Para 0 recolhimento do Imposto Sobre Serviços 
de Qualquer Natureza-ISSQN devido pelas microempresas e empresas de pequeno 
porte estabelecidas em seu territOrio, o Municipio adotará o regime juridico tributãrio 
diferenciado, favorecido e simplificado, concedido a essas empresas (SIMPLES 
NACIONAL), instituldo pela Lei Complementar Federal n° 12312006, segundo as 
normas baixadas pelo Comite Gestor de Tributaçao das Microempresas e 
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Empresas de Pequeno Porte, nos termos previstos no seu artigo 2 0, especialmente 
em relaçao a: 

- apuraçao e recolhimento do tributo, mediante regime 
Unico de arrecadaçao, inclusive obrigaçOes acessOrias (SIMPLES NACIONAL); 

II - instituiçao e abrangencia do SIMPLES NACIONAL, 
bern assim as hipOteses de opçao, vedaçOes e exclusoes, fuscalizaço e processo 
administrativo-fiscal; 

III - normas sobre os acréscimos legais, juros e multa de 
mora e de oficio, previstos na Iegislaçao federal do Imposto de Renda, e imposição 
de penalidades. 

Art. 30  No ambito do Municipio, o tratamento 
diferenciado e favorecido as microempresas e empresas de pequeno porte de que 
trata o artigo 1 0  desta Lei Complernentar será gerido pelo Comité Gestor Municipal 
das Micro e Pequenas Empresas, corn as seguintes competéncias: 

- acompanhar a regulamentacao e a implementaçao do 
Estatuto Nacional da Microempresa e da Empresa de Pequeno Porte no 
MunicIpio, inclusive promovendo medidas de integraçao e coordenaçâo entre os 
orgaos pUblicos e privados interessados; 

II - orientar e assessorar a formulaçao e coordenaçao da 
politica municipal de desenvolvimento das microempresas e empresas de pequeno 
porte; 

Ill - acompanhar as deliberaçOes e os estudos 
desenvolvidos no ambito do Forum Permanente das Microempresas e Empresas de 
Pequeno Porte, do Forum Estadual da Microempresa e da Empresa de Pequeno 
Porte e do Comite para Gestao da Rede Nacional para a Simplifccaçao do Registro e 
da Legalizacao de Empresas e NegOcios; 

IV - sugerir ou promover açOes de apoio ao 
desenvolvimento da microernpresa e da empresa de pequeno porte local ou 
regional. 

§ 1 0  0 Comité Gestor Municipal atuara junto ao 
gabinete do Prefeito Municipal e seré integrado por 07 (sete) membros titulares corn 
direito a voto, e respectivos suplentes, representantes dos seguintes Orgãos e 
instituiçOes: 

- Secretaria Municipal Finanças; 
Il - Secretaria Municipal de Especial de Governo 

Desenvolvimento Econornico; 
Ill - Secretaria Municipal de Administraçao; 
IV - Departamento de lridcjstria e Comercio; 
V - Secretaria Municipal de Obras e Serviços Urbanos; 
VI - Camara Municipal; 
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VII - Associaçao Comercial e Industrial de Mundo Novo- 
MS; 

§ 20  0 mandato dos membros do Comite Gestor 
Municipal seré de 04 (quatro) anos e obrigatoriamente coincidirá corn o do 
Prefeito Municipal, que apenas na hipOtese de reeleiçao poderá optar por sua 
recondução para o mandato subsequente. 

§ 3° Em consequéncia da simultaneidade de que 
trata 0 parágrafo anterior, o mandato do primeiro Comité Gestor Municipal 
expirara em 31 de dezembro do ano 2012, independente da data de 
nomeaçäo e posse dos respectivos consetheiros. 

§ 40  Os membros titulares e suplentes do Comite Gestor 
Municipal serao nomeados pelo Prefeito Municipal, posterior a indicaçao dos 
respectivos Orgaos e instituiçOes, no prazo de 30 (trinta) dias a contar da entrada em 
vigor desta Lei Complementar. 

§ 50  Os representantes do Governo Municipal serao de 
livre escolha do Prefeito Municipal. 

§ 61  0 titular da Secretaria Municipal de Finanças e 
membro nato e presidente do Comité Gestor Municipal. 

§ 70  0 mandato dos conseiheiros não será rernunerado a 
qualquer titulo, sendo seus serviços considerados relevantes ao Municipio. 

§ 80  0 Comite Gestor Municipal ter! uma Secretaria 
Executiva, a qual compete executar as açOes de cunho operacional dernandadas 
pelo Comite e fomecer as informaçoes necessárias as suas deliberaçOes. 

§ 90  A Secretaria Executiva mencionada no paragrafo 
anterior serã exercida por servidores indicados pela Presidencia do Comité Gestor 
Municipal, e norneadas por ato do Poder Executivo Municipal. 

§ 10 0 MunicIpio, corn recursos prOprios ou ern parceria 
corn outras entidades pUblicas ou privadas, asseguraré recursos suficientes para 
garantir a estrutura fisica e a de pessoal necessária a implantaçao e ao 
funcionamento do Comite Gestor Municipal e de sua Secretaria Executiva. 

§ 11 0 suplente poderá participar das reuniöes sem 
direito a voto, devendo, todavia, exerce-lo quando representar a categoria na 
auséncia do respectivo titular. 

§ 12 As decisoes e deliberaçOes do Comite Gestor 
Municipal serao tomadas sempre por rnaioria absoluta de votos, presente a maioria 
absoluta de seus membros. N 

§ 13 Caberá ao presidente do Comité Gestor Municlp'á( 
ou a pessoa por ele indicada, a funçao de Agente de Desenvolvimento de que trata 
o artigo 85-A da Lei Complementar Federal n° 12312006, na redaçao da Lei 
Complementar Federal n° 128/2008. 

§ 14 0 Agente de Desenvolvimento de que trata o 
parágralo anterior terá sua funçao determinada pelo Comite Gestor Municipal em 
consonancia com as açOes pUblicas para a prornoçao do desenvolvimento local e 
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regional previstas na Lei Complementar Federal n °  123/2006 e atuará sob sua 
supervisão; 

§ 15 Para efeito do disposto no paragrafo anterior, deveré 
o Agente de Desenvolvimento preencher os seguintes requisitos: 

a) residir na area do Municipio; 
b) haver concluido, corn aproveitarnento, curso de 

qualificacäo basica para a formaçao de Agente de Desenvolvimento; 
c) haver concluIdo o ensino fundamental. 

CAPITULO II 
DEFINIçA0 DE MICROEMPRESA E DE EMPRESA DE PEQUENO PORTE 

Art. 40  Para as efeitos desta Lei, considera-se: 

I - microempresa ou ernpresa de pequeno porte a 
sociedade empresária, a sociedade simples e 0 empresário como definidas no artigo 
31  da Lei Complementar Federal n° 12312006; 

II - pequeno empresário para efeito de aplicaçao do 
disposto no artigo 970 e no § 2 1  do artigo 1.179 cia Lei Federal n° 10.406/2002 - 
COdigo Civil -' o empresario individual caracterizado como microempresa que aufira 
receita bruta anual de ate R$ 36.000,00 (trinta e seis mil reals), na forma do artigo 66 
da Lei Complernentar referida no inciso anterior; 

Ill - microempreendedor individual - ME[, para efeito de 
aplicaçâo de dispositivos especiais previstos nesta Lei, o empresario individual que 
optar por pertencer a essa categoria, desde que tenha auferido receita bruta, no ano 
calendário anterior, de ate R$ 36.000,00 (trinta e seis mil reals) e atenda todos os 
requisitos a ele relativos previstos iia Lei Complementar referida no inciso I deste 
artigo; 

Paragrafo Unico. Os valores de referenda obedecerao 
as atualizaçOes verificadas mediante lei complementar federal. 

CAPITULO Ill 
INSCRIQAO E BAIXA 

Secão I 
Alvarã de Funcionamento Provisório 

Art. 50  Nenhum estabelecimento cornercial, industrial, de 
prestaçao de serviços ou de outra natureza poderá se estabelecer ou funcionar sem 
o alvarã de licença, que atestarã as condiçOes do estabetecimento concernentes a 
localizaçäo, a segurança, a higiene, a sai)de, a ordem, aos costumes, ao exercicio 
de atividades dependentes de concessäo, permissão ou autorizaçao do Poder 
Publico, a tranquilidade püblica, ao respeito a propriedade e aos direitos individuais 
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ou coletivos, a garantia do cumprimento da legislaçao urbanistica e demais normas 
de posturas, observado o seguinte: 

I - quando o grau de risco da atividade nao for 
considerado alto, conforme definido em regulamento, será emitido Alvara de 
Funcionamento ProvisOrio, que permitirã 0 inicio de operaçào do estabelecimento 
imediatamente apOs o ato de registro; 

II - sendo o grau de risco da atividade considerado alto, a 
Iicença para localização será concedida apos a vistoria inicial das instalaçOes 
consubstanciadas no alvaré, decorrentes de atividades sujeitas a fiscalizaçao 
municipal nas suas zonas urbana e rural, mediante o recoihimento da respectiva 
taxa. 

§ 1 0  Na hipOtese do inciso I do "caput" deste artigo, deverâo ser respeitadas as 
condiçoes abaixo especificadas: 

- o Alvará de Funcionamento Provisório será 
acompanhado de informaçOes concernentes aos requisitos para funcionamento e 
exercicio das atividades econômicas constantes do objeto social, para efeito de 
cumprimento das normas de segurança sanitária, ambiental e de prevençao contra 
incendio, vigentes no Municipio; 

II - a emissao do Alvará de Funcionamento ProvisOrio 
dar-se-a mediante a assinatura de Termo de Ciencia e Responsabilidade por parte 
do responsével legal pela atividade, pelo qual este firrnará compromisso, sob as 
penas da lei, de observar, no prazo indicado, Os requisitos de que trata o inciso 
anterior; 

Ill - a transformaçao do Alvara de Funcionamento 
ProvisOrio em Alvaré de Funcionamento será condicionada a apresentação das 
licenças de autorizaçâo de funcionamento emitidas pelos Orgaos e entidades 
competentes, sendo que os Orgãos pUblicos municipais deveráo emitir tais laudos de 
vistoria ou de exigéncias no prazo máximo de 60 (sessenta) dias. 

§ 2° Considerando a hipotese do inciso II do "capuf 
-. deste artigo, não sendo emitida a licença de autorizaçao de funcionamento ou laudo 

de exigencias no prazo de 60 (sessenta) dias da solicitaçao do registro, será emitido. 
pelo Orgao responsavel, o Alvara de Funcionamento ProvisOrio, nos termos do 
paragrafo anterior. 

§ 3° 0 Poder Executivo deflnirá por Decreto, no prazo de 
90 (noventa) dias, a contar da publicaçao desta Lei Complementar, as atividades 
cujo grau de risco seja considerado alto e que exigirâo vistoria previa em funçâo de 
seu potencial de infringir requisitos de segurança sanitária, controle ambiental, 
prevenção contra incéndios e demais requisitos previstos na Iegislaçao. 

§ 40  Enquanto inexistir a definiçao das atividades de alto 
risco de que trata o parégrafo anterior, devera a Administraçao Municipal adotar as 
previstas nos Anexo I e II, da Resolucao no 22, de 22 de junho de 2010, do ComiC. 
para Gestäo da Rede Nacional para a Simplificação do Registro e da' 
Legalizacão de Empresas e Negocios. 
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§ 50  As atividades eventuais, tais como, feiras, festas, 
circos, bern corno de cornercio ambulante e de autOnomos näo estabelecidos, näo 
estão abrangidas por este artigo, devendo ser aplicada a legislaçäo especifica. 

§ 60  E obrigatoria a atixaçao, em local visivel e acessivel 
a fiscalização, do alvara de licença para localizaçäo. 

§ 70  Seri exigida renovaçao de licertça para localizaçao 
sempre que ocorrer rnudança de ramo de atividade, modificaçOes nas caracteristicas 
do estabelecimento ou transferência de local. 

Art. 6° 0 Alvara de Funcionamento ProvisOrio serâ 
imediatamente cassado quando: 

- no estabelecimento for exercida atividade diversa 
daquela autorizada: 

II - forem infringidas quaisquer disposiçOes referentes aos 
controles de poluição, ou se o funcionarnento do estabelecimento causar danos, 
prejuizos, incOrnodos, ou puser em risco por qualquer forma a segurança, o 
sossego, a saUde e a integridade fisica da vizinhança ou da coletividade; 

Ill - ocorrer reincidência de infraçoes as posturas 
municipais; 

IV - for constatada irregularidade não passivel de 
regularizacáo; 

V - for verificada a falta de recoihimento das taxas de 
licença de Iocalizaçao e funcionarnento. 

Art. 70  0 Alvara de Funcionamento Provisorio será 
imediatamente declarado nulo quando: 

- expedido corn inobservância de preceitos legais e 
regulamentares: 

II - ficar comprovada a falsidade ou inexatidao de 
qualquer declaraçao, documento ou o descumprirnento do terrno de 
responsabilidade firmado. 

Art. 80  A interdiçao ou desinterdiçâo do estabelecirnento, 
cassaçäo, nulidade e restabelecimento do Alvara de Funcionamento ProvisOrio 
competem ao titular da Secretaria ou mediante solicitaçao de Orgao ou entidade 
diretamente interessado. 

Art. 90  0 Poder PUblico Municipal podera impor restriçOes 
As atividades dos estabelecimentos corn Alvará de Funcionamento Provisorio ou 
Definitivo, no resguardo do interesse pUblico. / 

Art. 10 Apos o ato de registro e seu respectivo 
acoihimento pela Prefeitura do Municipio, fica o requerente dispensado de1 
formalizaçao de qualquer outro procedimento administrativo para obteriçao do AIvara/ 

Inn%mundcnwro.ins. gQtbr 



z PREFEITURA MUNICIPAL DE MUNDO NOVO 
- 	 ES1ADO Dk NIATO GROSSO DO SUL 

de Funcionamento Definitivo, devendo as Secretarias interessadas executar o 
procedimento administrativo de forma (mica e integrada. 

Secao II 
Consulta Prévia 

Art. 11 A solicitaçâo do Alvara Inicial de Localizaçao e 
suas alteraçOes para funcionamento de estabelecirnento no Municipio serão 
precedidas de consulta nos termos do regularnento. 

Paragrafo Unico. 	A consulta prévia informara ao 
interessado: 

- a descriçao oficial do endereço de seu interesse corn a 
possibilidade de exercicio da atividade desejada no local escolhido; 

II - todos Os requisitos a serem cumpridos para obtençao 
de Iicenças de autorização de funcionamento, segundo a natureza da atividade 
pretendida, o porte. o grau de risco e a localizaçao. 

Art. 12 0 Orgao municipal competente darã resposta a 
consulta prévia nurn prazo máximo de 48 (quarenta e oito horas) para o endereço 
eletronico fornecido cu, se for o caso, para o endereço do requerente, informando 
sobre a compatibilidade do local corn a atividade solicitada. 

Seçao III 
DlsposlcOEs GERAIS 

Subseçâo I 
CNAE - FISCAL 

Art. 13 Fica adotada, para utilizaçao no cadastro e nos 
registros administrativos do Municipio, a Classificaçao Nacional de Atividades 
Economicas - Fiscal (CNAE - Fiscal), oficializada mediante publicaçao da 
Resolucao IBGEICONCLA no i, de 25 de junho de 1998, e atualizaçOes 
posteriores. 

Paragrafo (inico. Compete a Secretaria Municipal de 
Finanças, atraves do seu Nücleo de Processarnento de Dados, zelar pela 
uniformidade e consistencia das informaçOes da CNAE - Fiscal, no ambito do 
Municipio. 

Subseção II 
ENTRAIDA UNICA DE DADOS 

Art. 14 Seri assegurada ao contribuinte entrada (mica de 
dados cadastrais e de documentos, observada a necessidade de informaçOes por 
parte dos Orgãos e entidades que cornpartilham das informaçOes cadastrais. Lyr 
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Art. 15 Para atender o disposto no artigo anterior e 
simplificar os procedimentos de registro e funcionamento de empresas no Municipio, 
fica criada a Sala do Empreendedor corn as seguintes competéncias: 

- disponibilizar aos interessados as informaçoes 
necessárias a ernissão da inscriçâo municipal e aivara de funcionamento, mantendo-
as atualizadas nos melos eietronicos de cornunicação oficlais; 

II - emissäo de certidoes de regularidade fiscal e 
tributária; 

III - orientaçâo sobre Os procedimentos necessãrios para 
a regularizaçao de registro e funcionamento bern como situaçâo fiscal e tributéria 
das empresas; 

IV - outras atribuicOes fixadas em regularnentos. 

§ 1 1  Para a consecuçäo dos seus objetivos na 
implantaçào da Sala do Empreendedor, a Administraçâo Municipal podera firmar 
parceria corn outras instituiçOes pUblicas ou privadas, para oferecer orientaçâo sobre 
a abertura, funcionarnento e encerramento de ernpresas, incluindo apoio para 
elaboraço de piano de negocios, pesquisa de mercado, orientaçâo sobre credito, 
associativismo e programas de apoio oferecidos no Municipio. 

§ 20  Em ate duzentos e quarenta dias da entrada em 
vigor desta Lei Complementar, o Poder Executivo deverá implantar e reguiamentar a 
sata do empreendedor. 

Subseçao Ill 
Microempreendedor individual - MEl 

Art. 16 0 processo de registro do Microempreendedor 
Individual de que trata o inciso Ill, do artigo 40  desta Lei Complementar, devera ter 
trâmite especial, opcional para o empreendedor na forma a ser disciplinada pelo 
Comite para Gestäo da Rede Nacional para a Simplificaçào do Registro e da 
Legalizaçâo de Empresas e NegOcios. (Lei Complementar Federal n °  123/2006, 
art.40 , §§ 1 0  a 30 , e art. 70 , na redaçao da Lei Complementar Federal n° 128/2008). 

§ 1 0  0 Orgao municipal que acoiher o pedido de registro 
do Microempreendedor Individual deverá utilizar formulários corn os requisitos 
minimos constantes do art. 968 da Lei no 10.406, de 10 de janeiro de 2002 - COdigo 
Civil, remetendo mensalmente Os requerimentos originals ao ôrgão de registro do 
comércio, ou seu conteUdo em meio eletrônico, para efeito de inscriçäo, na forma a 
ser disciplinada pelo Comite para Gestão da Rede Nacional para a Simptificaçao do 
Registro e da Legalização de Empresas e NegOcios. 

§ 2° Ficam reduzidos a 0 (zero) os valores referentes a 
taxas, emolumentos e demais custos relativos a abertura, a inscrição, ao registro, ao 
alvaré, 6 licença, ao cadastro e aos demais itens relativos ao disposto neste artigo. 
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§ 30  Exceto nos casos em que o grau de risco da 
atividade seja considerado alto, poderá o Municipio conceder Alvara de 
Funcionamento ProvisOrio para microempresas e para empresas de pequeno porte: 

I - instaladas em areas desprovidas de regulacao 
fundiaria legal ou corn regulamentaçao precária; 

II - em residencia do microempreendedor individual ou do 
titular ou sôcio da microempresa ou empresa de pequeno porte, na hipOtese em que 
a atividade não gere grande circulação de pessoas. 

Subseçao IV 
Outras DisposicOes 

Art. 17 Os Orgaos e entidades municipais envolvidos na 
abertura e fechamento de empresas devem: 

- articular as competéncias proprias corn os órgos e 
entidades estaduais e federais corn o objetivo de compatibilizar e integrar seus 
procedimentos, de modo a evitar a duplicidade de exigencias e garantir a linearidade 
do processo; 

II - adotar os procedimentos que tratam do processo de 
registro e de legalizaçao de empresários e de pessoas juridicas oriundos do Comite 
para Gestac da Rede Nacional para a Sirnplificação do Registro e da Legalizaçao de 
Empresas e NegOcios (Lei Complementar Federal n° 123/2006, art. 2 0 , III, e § 70, na 
redaçáo da Lei Complementar (federal) n° 128/2008). 

§ 1 0  Os requisitos de seguranca sanitéria, controle 
arnbiental e prevençao contra incéndios, para os fins de registro e Iegalizaçao de 
microempresas e empresas de pequeno porte, deverao ser simplificados, 
racionalizados e uniformizados pelos entes e Orgaos do Municipio, no arnbito de 
suas competéncias. 

§ 20  Ocorrendo a implantação de cadastros sincronizados 
ou banco de dados nas esferas governamentais referidas no inciso I do "capur 
deverão firmar convenio no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da 
disponibilizaçao do sisterna, salvo disposiçOes em contrário. 

Art. 18 0 Poder Executivo regulamentará o 
funcionarnento residencial de pequenos estabelecimentos cornerciais, industrials ou 
de prestaçäo de serviços, cujas atividades estejarn de acordo corn o COdigo de 
Posturas, Vigilancia, Meio Ambiente e SaUde. 

CAPITULO IV 
TRIBUTOS E C0NTRIBUIçOES 

Secao I 
Da Recepçäo na Legislacao Municipal do SIMPLES NACIONAL 
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Art. 19 Rca recepcionada na legislaçâo tributaria do 
Municipio a Regime Especial Unificado de Arrecadação de Tributos e ContribuiçOes 
devidos pelas Microempresas e Empresas de Pequeno Porte - Simples Nacional 
instituido pela Lei Complementar Federal n° 123, de 14 de dezembro de 2006, 
especialmente as regras relativas aos seus artigos 12 a 41, na redaçao da Lei 
Complementar Federal 128/2008: 

I - a definiçao de microempresa e empresa de pequeno 
porte, abrangéncia, vedaçOes 30 regime, forma de opçäo e hipOteses de exciusOes; 

II - as aliquotas, base de cálculo, apuração, recolhimento 
dos impostos e contribuiçoes e repasse ao erário do produto da arrecadaçao; 

Ill - as obrigaçOes fiscais acessOrias, fiscalizaçao, 
processo administrativo-fiscal e processo judiciãrio pertinente; 

IV - as normas relativas aos acréscimos legais, juras e 
multa de mora e de oficio, previstas pela Iegislacao federal do Imposto de Renda e 
imposiçao de penalidades; 

V - a abertura e fechamento de empresas; 
VI - ao Microempreendedor Individual - MEl. 

§ 10 0 recolhimento do tribute no regime de que trata este 
artigo, não se aplica as seguintes incidéncias do ISS, em relaçao as quais será 
observada a legislaçäo aplicável as demais pessoas juridicas: 

I - em relaçao 30$ serviços sujeitos a substituiçao 
tributária ou retençào na fonte; 

II - na importação de serviços. 

§ 20  - Poderá o Municlpio, mediante deliberaçao exciusiva 
e unilateral, inclusive de modo diferenciado para cada ramo de atividade, conceder 
reduçao do ISS devido por microempresa ou empresa de pequeno porte, hipótese 
em que serã realizada redução proporcional ou ajuste do valor a ser recoihido, 
relativo ao regime previsto neste artigo, na forma definida em resoluçao do Comité 
Gestor de Tributacâo das Microempresas e Empresas de Pequeno Porte. 

Art. 20 As regras baixadas pelo Comité Gestor de 
Tributaçao das Microempresas e Empresas de Pequeno Porte instituido pelo 
artigo 20  da Lei Complementar no 123, de 14/12/2006, desde que obedecida a 
campeténcia que the é outorgada pela referida lei complementar, será implementada 
no Municiplo per Decreto do Executivo (Lei Complementar Federal n° 123. art. 2 0 , I). 

Parégrafo ünico. Essa atribuiçâo podera ser delegada a 
Secretaria de Finanças OU 30 Comité Gestor Municipal defunido no Artigo So, se 
este Orgão tiver competência para baixar atos normativos. 

Art. 21 As aliquotas do Imposto sobre Serviços das 
microempresas e empresas de pequeno porte enquadradas no SIMPLES 
NACIONAL, serão correspondentes aos percentuais fixados para o 155 nos Anexos 
Ill, lVeVda Lei Com*mentar n°123/2006, salvo se ts percentuais fore 
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superiores as aliquotas vigentes no MunicIpio para as demais empresas, hipOtese 
em que seräo aplicáveis para as microempresas e empresas de pequeno porte estas 
aliquotas (Lei Complementar Federal n°. 123, art. 18, em especial §§ 50, 12, 13, 14, 
16. 18, 19, 20 e 24, e Anexos Ill, IV e V). 

§ 1 0  A exceçao prevista na pafle final do "capur não se 
aplicarã caso a aliquota incidente para microempresa ou empresa de pequeno porte 
seja inferior a 2% (dois por cento), hipOtese em que será aplicada esta aliquota. 

§ 20  0 Poder Executivo estabetecerá, quando 
conveniente ao erário OU aos controles fiscais, e na forma estabelecida pelo Comite 
Gestor do Simples Nacional (CGSN), as hipóteses de estabelecer valores fixos 
mensais para 0 recothimento do Imposto sobre Serviços devido por microempresa 
que aufira receita bruta, no ano-calendãrio anterior, de ate R$ 120.000,00, ficando a 
microempresa sujeita a esses valores durante todo o ano-calendário (Lei 
Complementar Federal n° 123, art. 18, §§ 18, 19, 20 e 21). 

Art. 22. No caso de prestação de serviços de construção 
civil prestados por microempresas e empresas de pequeno porte, o tomador do 
serviço serâ o responsãvel pela retençäo e arrecadaçao do Imposto Sobre Serviços 
devido 30 municipio, Segundo as regras comuns da legislaçao desse imposto, 
obedecido o seguinte: 

I - o valor recolhido ao Municlpio pelo tomador do serviço 
será definitivo, nâo sendo objeto de partilha corn os municipios, e sobre a receita de 
prestaçao de serviços que sofreu a retençao não haverá incidencia de 155 a ser 
recoihido no Simples Nacional (Lei Complementar Federal n°. 123/2006, art. 18, § 
6°. e21,4°); 

II - será aplicado o disposto no artigo 24; 
III - tratando-se de serviços previstos nos itens 7.02 e 

7.05 da Lista de Serviços anexa a Lei Complernentar Federal n°. 116, de 31 de juiho 
de 2003, da base de célculo do ISS será abatido o material fornecido pelo prestador 
dos serviços (Lei Complementar Federal n°. 123/2006, art. 18, § 23). 

Art. 23. Na hipOtese de os escritórios de serviços 
contábeis optarem por recolher Os tributos devidos no regime de que trata o artigo 
19, o Imposto sobre Serviços devido ao Municipio será recoihido mediante valores 
fixos, devendo o Poder Executivo estabelecer forma e prazo desse recothimento. 
(Lei Complementar Federal n°. 123/06, art. 18, § 22, 22-B e 22-C, na redação da Lei 
Complementar Federal n° 128/2008). 

§ 1 0  Na hipotese do "capur, Os escritOrios de serviços 
contäbeis, individualmente ou por meio de suas entidades representativas de classe, 
deverao: 

- promover atendimento gratuito relativo a inscriçaoe a 
primeira declaraçao anual simplificada do microempreendedor individual - MEl, 

ft1t'uI7,ftflJoflOwLpl.br 



I PREFEITURA MUNICIPAL DE MUNDO NOVO 
LS1AD() DE MATO GROSSO DO SUL 

podendo, para tanto, por melo de suas entidades representativas de classe, firmar 
convénios e acordos corn a Uniao, as Estados, o Distrito Federal e o Municipio, por 
interrnedio dos seus orgâos vinculados; 

II - fornecer, na forma estabelecida pelo Comité Gestor 
de Tributaçâo das Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, resultados de 
pesquisas quantitativas e qualitativas relativas as microempresas e empresas de 
pequeno porte optantes pelo Simples Nacional por eles atendidas; 

Ill - promover eventos de orientaçäo fiscal, contábil e 
tributãria para as microempresas e empresas de pequeno porte optantes pelo 
Simples Nacional por eles atendidas. 

§ 2° Na hipotese de descumprirnento das obrigaçOes de 
que trata o paragrafo anterior, o escritOrio será excluido do Simples Nacional, corn 
efeitos a partir do mês subsequente ao do descumprirnento, na forma regulamentada 
pelo Comité Gestor de Tributaçao das Microempresas e Empresas de Pequeno 
Porte. 

Art. 24. A retençao na fonte de ISS das microempresas 
Cu das empresas de pequeno porte optantes pelo Simples Nacional somente será 
perrnitida se observado 0 disposto no art. 30 d Lei Cornplementar n° 116, de 31 de 
julho de 2003, e deverã observar as seguintes normas (Lei Complementar no. 
123/06, art. 18, § 6°, e 21, § 40, na redaçao da Lei Complementar n° 128/2008) 

I - a aliquota aplicável na retenção na fonte deveré ser 
informada no documento fiscal e corresponderá ao percentual de ISS previsto nos 
Anexos III, IV ou V desta Lei Complernentar para a faixa de receita bruta a que a 
rnicroempresa ou a empresa de pequeno porte estiver sujeita no rnês anterior ao da 
prestaçao; 

II - na hipotese de o serviço sujeito a retençao ser 
prestado no mes de inicio de atividades da microempresa ou empresa de pequeno 
porte, deverá ser aplicada pelo tomador a aliquota correspondente ao percentual de 
ISS referente a menor aliquota prevista nos Anexos Ill, IV Cu V desta Lei 
Complementar; 

Ill - na hipotese do inciso II deste paragrafo, constatando-
se que houve diferença entre a aliquota utilizada e a efetivarnente apurada, caberé a 
rnicroernpresa ou ernpresa de pequeno porte prestadora dos serviços efetuar o 
recolhimento dessa diferença no mes subsequente ao do inlcio de atividade em guia 
prOpria do Municipia; 

IV - na hipotese de a microempresa ou empresa de 
pequeno porte estar sujeita a tributaçâo do ISS no Simples Nacional por valores 
fixos rnensais, nào caberá a retençao a que se refere o caput deste parégrafo; 

V - na hipOtese de a microempresa ou empresa de 
pequeno porte não inforrnar a aliquota de que tratam Os incisos I e II deste paragrafo 
no documento fiscal, aplicar-se-á a aliquota correspondente ao percentual de ISS 
referente a maior aliquota prevista nos Anexos Ill, IV ou V desta Lei Complementar; 

VI - não será eximida a responsabilidade do prestador de 
serviçosquandoaaliquotado 155 inforrnada no docurnento fiscal for inferior 
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devida, hipotese em que o recoihimento dessa diferença sera realizado em guia 
prôpria do Municiplo; 

VII - o valor retido, devidamente recolhido, será definitivo, 
nao sendo objeto de partllha corn os municipios, e sobre a receita de prestaçâo de 
serviços que sofreu a retençao não havera incidência de ISS a ser recolhido no 
Simples Nacional. 

Paragrafo Unico - Na hipOtese de que tratam Os incisos! 
e II do "caput", a falsidade na prestaçäo dessas informaçoes sujeitará o responsável, 
o titular, os sôcios QU Os administradores da microempresa e da empresa de 
pequeno porte, juntamente corn as demais pessoas que para ela concorrerem, as 
penalidades previstas na Iegislaçäo criminal e tributãria. 

Art. 25 0 Poder Executivo, por intermédio do seu Orgao 
técnico competente, estabelecera os controles necessários para acompanhamento 
da arreQadaçäo feita por intermedio do SIMPLES NACIONAL, bern como do repasse 
do produto da arrecadaçao e dos pedidos de restituição ou compensaçao dos 
valores do SIMPLES NACIONAL recoihidos indevidarnente ou em montante superior 
ao devido (Lei Complernentar federal n° 123, art. 21 e 22). 

Paragrafo Unico. No prazo de 30 (trinta) dias a contar 
da entrada em vigor das normas tributérias relativas ao SIMPLES NACIONAL, a 
Procuradoria Fiscal do Municipio deverá firmar convênio corn a Procuradoria-Geral 
da Fazenda Nacional para manter sob seu controle Os procedirnentos de inscriçâo 
em divida ativa municipal e a cobrança judicial do Irnposto sobre Serviços devidos 

01 microernpresas e empresas de pequeno porte (Lei Complernentar federal n° 123, 
art. 41, § 3°). 

Art. 26 Aplicam-se as microempresas e empresas de 
pequeno porte submetidas ao Imposto sobre Serviços, no que couber, as demais 
normas previstas na Iegislaçào municipal desse irnposto (Sistema Tributario do 
Municipio). 

§ 1 0  Aplicarn-se aos impostos e as contribuiçOes devidos 
pelas microempresas e ernpresas de pequeno porte enquadradas na Lei 
Complementar Federal no 12312006. porem não optantes do Simples Nacional, as 
dernais normas previstas na Iegislacâo municipal desse imposto (Sistema Tributário 
do Municipio). 

§ 20  Deverao ser aplicados os incentivos fiscais 
municipais de qualquer natureza as microernpresas e empresas de pequeno porte, 
enquadradas na Lei Cornplementar Federal n° 123, de 14 de dezernbro de 2006, 
optantes ou nao pelo Simples Nacional, desde que preenichidos os requisitos e 
condiçoes legais estabelecidos. 

Seçao II 
Do Microempreendedor Individual - MEl 
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Art. 27 0 Microempreendedor Individual - MEl de que 
trata o inciso III, do artigo 40  desta Lei Complementar, poderé recolher Os impostos e 
contribuiçOes abrangidas pelo Simples Nacional em valores fixos mensais, 
independentemente da receita bruta por ele auferida no mes, obedecidas as normas 
especificas previstas nos artigos 18-A, 18-B e 18-C da Lei Complementar Federal no 
123/2006, na redaçao da Lei Complementar Federal 128/2008, e na forma 
regularnentada pelo Comlte Gestor de Tributaçao das Microempresas e 
Empresas de Pequeno Porte. 

Paragrafo Unico. Em relaçao ao disposto no acapuin  o 
valor relativo ao ISS, caso o Microempreendedor Individual - MEl seja contribuinte 
desse imposto, será de R$ 5,00 (cinco reals), independentemente da receita bruta 
por ele auferida no mês, náo se aplicando a ele qualquer isençao ou reduçao de 
base de cálculo relativa ao ISS, prevista nesta lei complementar. 

Secao Ill 
Dos Beneficios Fiscais 

Subseçao I 
Do Beneficio Fiscal Relativo ao ISS 

Art. 28 0 valor do Imposto Sobre Serviços devido pela 
microempresa, considerado o conjunto de seus estabelecimentos situados no 
Municipio, que, a partir da entrada em vigor da presente Lei e baixado o 
regulamento deste artigo pelo Poder Executivo Municipal, venha a admitir e manter 
pelo menos mais urn empregado regularmente registrado, fica reduzido dos 
percentuais a seguir, aplicados de forma proporcional a receita bruta anual auferida 
no exerciclo anterior: 

- 10% (dez por cento) ate R$ 240.000,00 (duzentos e 
quarenta mil reals); 

II - 5% (cinco por cento) de R$ 240.000,01 (duzentos e 
quarenta mll reals e um centavo) ate R$ 360.000,00 (trezentos e sessenta mil reals). 

§ 1 0  Enquanto não ultrapassado o limite máxirno de R$ 
360.000,00 (trezentos e sessenta mil reais), durante todo o exercicio do incentivo. Os 
contribuintes recolherão o lrnposto corn 0 desconto proporcional a receita bruta na 
forma prescrita no caput". 

§ 20  0 beneficlo total de reduçao de base de cálculo 
concedido nos terrnos deste artigo, bern como do artigo 29 e do inciso! do artigo 33 
não poderá resultar em aliquota inferior a 2% do ISS devido no periodo pelo 
contribuinte. 

Subsecao II 
Incentivo Adicional para Geração de Empregos 
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Art. 29 Como incentivo adicional para a manutençào e 
geraçao de empregos, o contribuinte enquadrado neste regime corno microempresa, 
corn receita bruta anual de ate R$ 360.000,00 (trezentos e sessenta mil reais), a 
partir da entrada em vigor da presente Lei e baixado o regularnento deste artigo pelo 
Poder Executivo Municipal, fica autorizado a deduzir do imposto devido 
mensalmente, por empregado regularmente registrado (Lei Complementar n°. 
123/06, art. 18, § 20): 

- 1% (hum por cento) por empregado, ate o 
méxirno de 5 (cinco): 

II - 2% (dois por cento) por empregado adicional a 
partir do 60  (sexto) registrado. 

Paragrafo ünico. 0 beneficio a que se refere este artigo 
não poderá exceder a 20% (vinte por cento) do valor do imposto devido ern cada 
periodo de apuração. 

Subsecao Ill 
Dos Demais Beneficios 

Art. 30 0 pequeno empreendedor referido no inciso II. do 
art. 40  desta Lei Complernentar e a microempresa que tenha auferido no ano 
imediatamente anterior receita bruta anual igual ou inferior a R$ 36.000,00 (trinta e 
seis mil reais), a partir da entrada em vigor da presente Lei, e baixado o regutamento 
deste artigo peto Poder Executivo Municipal, ficarn: 

I - beneficiadas pela redução de 50% (cinqUenta por 
cento) do valor das taxas de Licença para Localizaçao, de Fiscalizaçao de 
Funcionarnento, de Licença para Comercio Ambulante, de Licença para Publicidade 
e de Licença para Ocupaçao de Soto nas Vias e Logradouros PUblicos; 

II - beneficiadas pela reduçao de 80% (oitenta por cento) 
das multas formais. 

Art. 31 A microempresa que tenha auferido no ario 
irnediatamente anterior receita bruta anual superior a R$ 36.000,00 (trinta e seis mu 
reals) e inferior a R$ 60.000,00 (sessenta mil reais), a partir da entrada em vigor da 
presente Lei e baixado o regularnento deste artigo pelo Poder Executivo Municipal, 
terá reduzida em 20% (vinte por cento) Os valores das taxas de Licença para 
Localizaçao, de Fiscalizaçao de Funcionamento, de Licença para Comercio 
Ambulante e de Licença para Pubticidade. 

Art. 32 A reduçao prevista no Inciso t, do artigo 30 desta 
Lei Complementar e no artigo anterior, estendern aos estabelecimentos comerciais e 
industriais enquadrados no Estado como microempresas para efeito do Imposto 
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sobre Circulaçao de Mercadorias e Serviços, observado a lirnite de receita brute 
prevista no inciso I. do artigo 40  desta Lei Complementar. 

Subseçäo IV 
Incentivo a Formalizaçâo 

Art. 33 Ate 180 (cento e oitenta) dias a partir da entrada 
em vigor desta Lei, qualquer estabelecimento, contribuinte do imposto no Municipio, 
que se formalizar perante a cadastro municipal e que gere e mantenha pelo menos 
mais urn emprego devidarnente registrado, tera direito aos seguintes beneficios: 

I - pelo prazo de 1 (urn) ano a canter de sue inscriçao no 
cadastro do MunicIpio, reduçäo de 60% (sessenta) por cento do Imposto Sobre 
Serviços devido, lirnitado a aliquota minima de 2% (dais por cento); 

II - isençao des texas de Licença pare Localizaçao, de 
Fiscalizaçao de Funcionarnento, de Licence para Comercio Ambulante, de Licença 
para Publicidade e de Licença para Ocupaço de Solo nas Vias e Logradouros 
PUblicos; 

III - dispensa de qualquer taxa relativa ao seu 
cadastramento. 

§ 1 0  Para Os fins deste ertigo, considerarn-se informais as 
atividades econOmices jâ instaladas no Municipio, sem prévia licence pera 
localizaçao. 

§ 2° Ficarao eximidas de quaisquer penalidades quanto 
ao perlodo de informalidade as pessoas fisicas ou juridicas que desempenhem as 
atividades econômicas sujeitas a esta Lei e que, espontaneamente, no prazo 
previsto no "capuf' utilizarem os beneficios deste artigo. 

§ 30  As atividades econamicas jé instaladas que tenham 
incompatibilidade de uso, nos termos das leis municipais aplicaveis, poderao obter 
alvará provisôrio pare fins de locelizaçáo, desde que nao sejam atividades 
consideradas de alto risco, nos termos dispostos em regulamento. 

§ 40  0 disposto nos incisos II e Ill deste artigo estendem-
se aos estabelecimentos comerciais e industrials enquadrados no Estado corno 
microempresas para efeito do Imposto sobre Circulaçâo de Mercadorias e Serviços, 
observado o limite de receita brute prevista no inciso I, do artigo 40  desta Lei 
Complementer. 

§ 50 0 disposto no inciso I desde ertigo aplica-se 
concomitantemente com 0 previsto no artigo 29, desde que não resulte valor inferior 
a aplicaçao da aliquota minima de 2% (dois por cento) (Lei Complernentar Federal 
n° 123/06, art. 18, § 20). 

CAPITULO V 
ACESSO AOS MERCADOS 

Secâo I 
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DisposicOes Gerais 

Art. 34 Nas contrataçOes püblicas será concedido 
tratamento diferenciado e simplificado para as microempresas e empresas de 
pequeno porte, objetivando a promoçao do desenvolvimento economico e social no 
âmbito municipal e regional, a ampliação da eficiencia das politicas püblicas e o 
incentivo a inovaçâo tecnologica (Lei Complementar Federal n°. 123/06, art. 47). 

§ 10 Para o cumprimento do disposto neste artigo a 
administração pUblica adotara as regras previstas nos artigos 42 a 49 cIa Lei 
Complementar Federal n° 123/2006, e nos artigos seguintes desta Lei 
Complementar, bern como em normas regulamentares que prevejam tratamento 
diferericiado e simplificado para as microempresas e empresas de pequeno porte, 
especialmente na realizaçao de processo licitatôrio: 

I - destinado exclusivamente a participaçào de 
microempresas e empresas de pequeno porte nas contrataçOes cujo valor seja de 
ate R$ 80.000,00 (oitenta mil reais); 

II - em que seja exigida dos licitantes a subcontrataçao de 
microempresa ou de empresa de pequeno porte, desde que o percentual máximo do 
objeto a ser subcontratado não exceda a 30% (trinta por cento) do total licitado; 

Ill - em que se estabeleça cota de ate 25% (vinte e cinco 
por cento) do objeto para a contrataçao de microempresas e empresas de pequeno 
porte, em certames para a aquisiçao de bens e serviços de natureza divisivel. 

§ 20  0 valor licitado por meio dos incisos I, II e Ill do 
parégrafo anterior nao poderá exceder a 25% (vinte e cinco por cento) do total 
licitado em cada ano civil. 

Art. 35. Sem prejuizo da economicidade, as compras de 
bens e serviços por parte dos Orgaos da Administraçao Direta do Municlpio, suas 
autarquias e fundaçoes, sociedades de economia mista, empresas pUblicas e 
demais entidades de direito privado controladas, direta ou indiretamente, pelo 
Municlpio, deverao ser planejadas de forma a possibilitar a mais ampla participação 
de microempresas e empresas de pequeno porte locals ou regionais, ainda que por 
intermédio de consOrcios ou cooperativas (Lei Complementar Federal n° 123/2006, 
art. 47). 

§ 10 Para os efeitos deste artigo: 

- poderã ser utilizada a licitaçao por item: 

II - considera-se licitaçào por item aquela destinada a 
aquisição de diversos bens ou a contrataçâo de serviços pela Administraçao, 
quando estes bens ou serviços puderem ser adjudicados a licitantes distintos. 
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§ 20  Quando nâo houver possibilidade de atendimento do 
disposto no "caput", em decorrencia da natureza do produto, a inexistencia na regiao 
de, pelo menos, 3 (trés) fornecedores considerados de pequeno porte, exigéncia de 
qualidade especifica, risco de fornecimento considerado alto ou qualquer outro 
aspecto impeditivo, essa circunstância devera ser justificada no processo. 

Art. 36. Exigir-se-á na habilitaçao as licitaçoes nas 
aquisicOes de bens e serviços comuns, apenas o seguinte (Lei Complementar 
Federal n°  12312006, art. 43 e 47): 

- ato constitutivo da empresa, devidarnente registrado: 

II - inscriçao no CNPJ, corn a distinçao de ME ou EPP, 
para fins de qualificaçao: 

Ill - certidao negativa de debito municipal, do INSS e do 
FGTS. 

§ 1 0  A comprovaçao de regularidade fiscal das 
microempresas e empresas de pequeno porte somente serã exigida para efeito de 
assinatura do contrato. 

§ 20  Havendo alguma restrição na comprovaçáo da 
regularidade fiscal, será assegurado o prazo de 2 (dois) dias Uteis, prorrogáveis por 
mais 2 (dois) dias Uteis, a critério da adrninistraçao, cujo termo inicial corresponderá 
ao momento ern que o proponente for declarado o vencedor do certame, para a 
regularizaçäo da documentaçâo, pagamento ou parcelamento do débito, e emissào 
de eventuais certidOes negativas ou positivas com efeito de certidao negativa. 

§ 3° A não-regularizaçäo da documentaçao, no prazo 
previsto no § 1° deste artigo, implicará decadéncia do direito a contrataçâo, sem 
prejuizo das sançOes previstas no art. 81 da Lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993, 
sendo facultado a Administraçáo convocar Os licitantes remanescentes, na ordem de 
classificação, para a assinatura do contrato, ou revogar a licitação. 

Art. 37 As necessidades de compras de géneros 
alimenticios pereciveis e outros produtos pereciveis, por parte dos orgaos da 
Adrninistração Direta do Municipio, suas autarquias e fundaçOes, sociedades de 
econornia mista, empresas pUblicas e demais entidades de direito privado 
controladas, direta ou indiretamente, pelo Municipio, serâo preferencialmente 
adequadas a oferta de produtores locals ou regionais (Lei Complementar Federal n° 
123106, art. 47). 

§ 1 0  As compras deveráo, sempre que possivel, ser 
subdivididas em tantas parcelas quantas necessárias, para aproveitar as 
peculiaridades do mercado, visando a economicidade. 
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§ 20  A aquisiçao, salvo razOes preponderantes, 
devidarnente justificadas, deverá ser planejada de forma a considerar a capacidade 
produtiva dos fornecedores locals ou regionais, a disponibilidade de produtos frescos 
e a facilidade de entrega nos locals de consumo, de forma a evitar custos corn 
transporte e armazenamento. 

Art. 38 Sempre que possivel, a alirnentaçao fornecida ou 
contratada por pafle dos Orgaos da Adrninistraçao Direta do Municipio, suas 
autarquias e fundaçOes. sociedades de economia mista, empresas publicas e 
dernais entidades de direito privado controladas, direta Cu indiretarnente, pelo 
MunicIpio terâ 0 cardápio padronizado e a alirnentaçâo balanceada corn géneros 
usuais do local ou da regiâo (Lei Complementar no. 123/06, art. 47). 

Art. 39 Was aquisiçOes de bens ou serviços comuns na 
rnodalidade pregao, que envolva produtos de pequenas empresas Cu de produtores 
rurais, estabelecidos na regiao, salvo razOes fundarnentadas, deverá ser dada 
preferencia pela utilizaçao do pregao presencial (Lei 21 Complementar no. 123/06, 
art. 47). 

Art. 40 Na especificaçao de bens ou serviços a serem 
licitados, salvo razOes fundarnentadas, a exigencia de "selo de certificaçao" deverá 
ser substituida por atestados de qualidade ou equivalente passados por entidades 
de idoneidade reconhecida (Lei Complementar no. 123/06, art. 47). 

Art. 41 Nos procedirnentos de licitaçâo, deverá ser dada 
a rnais arnpla divulgaçao aos editais, inclusive junto as entidades de apoio e 
representação das microempresas e das pequenas empresas para divulgaçao em 
seus velculos de comunicaçao (Lei Complernentar no. 123106, art. 47). 

Paragrafo Unico. Para os fins deste artigo, Os Orgaos 
responsaveis pela Iicitação poderao celebrar convénios corn as entidades referidas 
no 'caput" para divulgaçao da licitaçäo diretarnente ern seus rneios de comunicaçao. 

Art. 42 A Adrninistraçao Püblica poderá exigir dos 
licitantes a subcontrataçäo de rnicroempresa Cu de ernpresa de pequeno porte (Lei 
Complernentar no. 123/06, art. 47 e 48. II, e § 2 0, e 49). 

§ 1 0  A exigencia de que trata o caput deve estar prevista 
no instrumento convocatOrio, especificando-se o percentual rnlnirno do objeto a ser 
subcontratado ate o limite de 30% (trinta por cento) do total licitado. 

§ 20  E vedada a exigéncia de subcontrataçao de itens 
determinados ou de ernpresas especificas. 

§ 30  0 disposto no caput nâo e aplicável quando: 

- o proponente jã for microempresa ou empresa de 
pequenoporte; 
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II - a subcontrataçao for inviável, não for vantajosa para a 
Adrninistraçao PUblica ou representar prejuizo ao conjunto ou comptexo do objeto a 
ser contratado; 

Ill - a proponente for consorcio ou sociedade de 
propôsito especifico, compostos em sua totalidade por microempresas e empresas 
de pequeno porte, respeitado o disposto no artigo 33 da Lei no 8.666, de 21 de junho 
de 1993. 

Art. 43 Nas subcontrataçOes de que trata o artigo 
anterior, observar-se-á a seguinte (Lei Complementar n o . 123/06, art. 47 e 48, II, e § 
2°. e 49): 

- 0 edital de Iicitação estabelecera que as 
microempresas e empresas de pequeno porte a serem subcontratadas deverao ser 
estabelecidas no Municipio e Regiao de influencia; 

II - deverá ser comprovada a regularidade fiscal e 
trabaihista das microempresas e empresas de pequeno porte contratadas e 
subcontratadas, como condição de assinatura do contrato, bern como ao tango da 
vigencia contratual, sob pena de rescisão; 

Ill - a empresa contratada comprornete-se a substituir a 
subcontratada, no prazo máxirno de 30 (trinta) dias, na hipOtese de extinção da 
subcontrataçâo, mantendo a percentual originalmente subcontratado ate a sua 
execuçao total, notificando a Orgâo ou entidade contratante, sob pena de rescisào, 
sern prejuizo das sançOes cabiveis; 

IV - dernonstrada a inviabilidade de nova subcontrataçao, 
nos termos do inciso III, a Adrninistraçao Pubtica podera transferir a parcela 
subcontratada a empresa contratada, desde que sua execuçao já tenha sido 
iniciada. 

Art. 44 As contrataçOes diretas por dispensas de Iicitaçâo 
corn base nos termos dos artigos 24 e 25 da Lei n° 8.666, de 1996, deverão ser 
preferencialmente realizadas corn rnicroempresas e empresas de pequeno porte 
sediadas no rnuniclpio ou regiäo de influencia (Lei Complementar n °. 123/06, art. 
47). 

Subseçao II 
Certifucado Cadastral da MPE 

Art. 45 Para a arnpliaçao da participaçao das 
microempresas e empresas de pequeno porte nas IicitaçOes, a Municipio deverá (Lei 
Complementar n°. 123/06, art. 47): 

I - instituir e ou manter cadastro proprio para as 
rnicroempresas e empresas de pequeno porte sediadas locairnente ou na região de 
influencia, corn a identificaçäo das linhas de fornecirnento de bens e serviços, de 
modoapossibilitaracapacitação enotificaçao das IicitaçOes e facilitar a forrna1 

wwn.mzmdonorQffls.'mtbr 



'AAA& 

	

PREFEITURA MUNICIPAL DE MUNDO NOVO 
ESTAD() DL MATO (1IWSSO DC) SUI. 

de parcerias e subcontrataçöes, alem de tambem estirnular a cadastrarnento destas 
empresas nos sistemas eletronicos de compras; 

II - divulgar as contrataçOes publicas a serem realizadas, 
corn a estimativa quantitativa e de data das contrataçOes, no sitio oficial do 
municipio, em murais pUblicos, jornais ou outras formas de divulgaçao; 

Ill - padronizar e divulgar as especificaçOes dos bens e 
serviços a serem contratados, de modo a orientar, através da Sala do 
Empreeridedor, as microempresas e empresas de pequeno porte a fim de tornar 
conhecimento das especificaçOes tecnico-administrativas. 

Art. 46 Fica criado no ambito das licitaçOes efetuadas 
pelo MunicIpio, 0 Certificado de Registro Cadastral emitido para as micro e 
pequenas empresas previamente registradas para efeito das licitaçOes promovidas 
pelo Municipio (Lei Complementar no. 123/06, art. 47). 

Paragrafo ünico. 0 certificado referido no "caput" 
comprovaré a habilitaçao juridica, a qualificaçao técnica e econOmico-financeira da 
microempresa e cia empresa de pequeno porte. 

Art. 47 0 disposto nos artigos 45 e 46 desta Lei 
Complementar podera ser substituido par medidas equivalentes de carâter regional, 
nos termos de convênio firmado para esse Jim (Lei Complementar n°. 123/06, ad. 
47). 

Subsecao Ill 
Estimulo ao Mercado Local 

Art. 48 A Adrninistraçao Municipal incentivará a 
realização de feiras de produtores e artesaos, assim coma apoiará rnissäo tecnica 
para exposiçäo e venda de produtos locals em outros municipios de grande 
comercializaçao. 

CAPITULO VI 
FlscAuzAcAo ORIENTADORA 

Art. 49 A fiscalizaçao das microempresas e empresas de 
pequeno porte, no que se refere aos aspectos de na ureza não fazendária, tal como 
a relativa aos aspectos de uso do solo, de sa' ide, de rneio-ambiente, e de 
segurança, deverá ter natureza prioritariamente one tadora, quando a atividade ou 
situaçao, por sua natureza, comportar grau de risco compativel corn esse 
procedimento (Lei Complementar n°. 123/06, art. 55). 

§ 1 0  Sera observado o critério de dupla visita para 
lavratura de autos de infraçao, salvo quando for constatada a ocorréncia de 
resistencia ou embaraço a fiscalizaçao. 

§ 20  A dupla visita consiste em uma pnimeira açao, corn a 
finalidade de venificararegulanidade do estabelecimento e em ação posterior de 
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caréter punitivo quando, verificada qualquer irregularidade na primeira visita, não for 
efetuada a respectiva regularizacâo no prazo determinado. 

§ 30 Ressalvadas as hipôteses previstas no § 1 0, caso 
seja constatada alguma irregularidade na primeira visita do agente püblico, o mesmo 
formalizará Termo de Ajustamento de Conduta, conforme regulamentacão, devendo 
sempre conter a respectiva orientação e piano negociado corn o responsãvel pelo 
estabelecimento. 

§ 40  Os Orgäos e entidades competentes deflnirao, em 90 
(noventa) dias a contar da entrada em vigor desta Lei, as atividades e situaçOes cujo 
grau de risco seja considerado alto, as quais não se sujeitarao act disposto neste 
artigo. 

CAPITLJLO VII 
ASSOCIATIVISMO 

Art. 50 A Administraçao Püblica Municipal, por si ou 
através de parcerias corn entidades pUblicas ou privadas, estimulara a orgariizaçao 
de empreendedores fomentando o associativismo, cooperativismo, consorcios e a 
constituiçâo de Sociedade de Proposito Especifico formada por microernpresas e 
empresas de pequeno porte optantes pelo Simples Nacional, em busca da 
competitividade e contribuindo para o desenvolvimento local integrado e susteritável 
(Lei 24 Complementar no. 123106, art. 56). 

Art. 51 0 Poder Executivo adotará mecanismos de 
incentivo as cooperativas e associaçOes, para viabilizar a criação, a rnanutenção e o 
desenvolvimento do sisterna associativo e cooperativo no Municlpio entre os quais 
(Lei Cornplementar n°. 123106, art 56): 

- estImulo a inclusão do estudo do cooperativismo e 
associativismo nas escolas do municipio, visando act fortalecimento da cultura 
empreendedora corno forma de organizaçao de produçao, do consumo e do 
trabaiho; 

II - estimulo a forma cooperativa de organizaçao social, 
econômica e cultural nos diversos rarnos de atuação, corn base nos principios gerais 
do associativismo e na legislaçao vigente; 

Ill - estabelecimento de rnecanismos de triagem e 
qualificaçao da informalidade, para irnplementaçao de associaçOes e sociedades 
cooperativas de trabaiho, visando a inclusão da populaçao do municipio no rnercado 
produtivo fomentando alternativas para a geração de trabaiho e renda; 

IV - criação de instrumentos especificos de estimulo a 
atividade associativa e cooperativa destinadas a exportação; 

V - apoio acts funcionérios pUblicos e acts empresários 
locals para organizarem-se em cooperativas de credito e consumo; 

VI - cessão de bens e imoveis do municiplo; 

/ 
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VII - isençâo do pagamento de Imposto Sobre 
Propriedade Territorial Urbana, sob a condiçao de que cumpram as exigéncias legais 
da Iegislaçäo tributãria do Municipio. 

Art. 52 A Administraçao Püblica Municipal poderá aportar 
recursos complementares em igual valor aos recursos financeiros do CODEFAT - 
Conselho Deliberativo do Fundo de Amparo ao Trabalhador, disponibilizados atraves 
da criação de programa especifico para as cooperativas de crédito de cujos quadros 
de cooperados participem microempreendedores, empreendedores de 
microempresa e empresa de pequeno porte, bern coma suas empresas, na forma 
que regulamentar (Lei Complementar no. 123/06, art. 63). 

Art. 53 Para os fins do disposto neste capitulo, o Poder 
Executivo poderá alocar recursos em seu orçamento. 

CAPITULO VIII 
ESTIMULO A INovAcAo 

Subsecao I 
Programas de Estimulo a lnovaçao 

Art. 54. 0 MunicIpio manterã programas especificos de 
estimulo a inovaçao para as microempresas e para as empresas de pequeno porte, 
inclusive quando estas revestirem a forma de incubadoras, observando-se a 
seguinte (Lei Complementar n°. 123/06, art. 65): 

I - as condiçoes de acesso serâo diferenciadas, 
favorecidas e simplificadas. 

II - o montante de recursos disponiveis e suas condiçOes 
de acesso deverão ser expressos nos respectivos orçamentos e amplamente 
divulgados. 

§ 10 0 municipio terâ par meta a aplicaçao de, no 
minimo, 20% (vinte por cento) dos recursos destinados a inovaçao para o 
desenvolvimento de tal atividade nas microempresas ou das empresas de pequeno 
porte. 

§ 20  Os Orgaos e entidades integrantes da Administraçao 
Municipal, atuantes em pesquisa, desenvolvimento ou capacitaçâo tecnolOgica terao 
par meta efetivar suas aplicaçOes, no percentual minimo fixado no caput deste 
artigo, em programas e projetos de apoio as microempresas ou as empresas de 
pequeno porte, divulgando, no primeiro trimestre de cada ano, informaçào relativa 
aos valores alocados e a respectiva relaçäo percentual em relaçao ao total dos 
recursos destinados para esse fim. ( 
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§ 30 Para efeito do "caput' deste artigo, o Poder 
Executivo poderá estabelecer parceria corn entidades de pesquisa e apoio a 
microempresas e a empresas de pequeno porte, orgaos governamentais, agendas 
de tornento, instituiçOes cientificas e tecnologicas, nUcleos de inovaçâo tecnolOgica e 
instituiçOes de apoio. 

Art. 55 As açOes vinculadas a operaçâo de incubadoras 
serao executadas em local especificarnente destinado para tal fim, ficando a cargo 
da municipalidade as despesas corn aluguel, manutençao do predlo, fornecimento 
de água e demais despesas de infra-estrutura (Lei Cornplernentar no. 123106, art. 
65). 

§ 1 .0 0 Poder Executivo rnantera, por Si ou corn entidade 
gestora que designar, e por rneio de pessoal de seus quadros ou mediante 
convénios, Orgao destinado a prestaçAo de assessoria e avaliaçao técnica a 
microempresas e a empresas de pequeno porte. 

§ 2.0  0 prazo máximo de permanencia no programa é de 
dois anos para que as empresas atinjarn suficiente capacitaçäo tecnica, 
independéncia econOrnica e comercial, podendo ser prorrogado por prazo näo 
superior a dois anos mediante avaliação tecnica. Findo este prazo, as 26 empresas 
participarites se transferirao para area de seu dominio ou que vier a ser destinada 
pelo Poder Püblico Municipal a ocupaçâo preferencial por empresas egressas de 
incubadoras do Municipia 

Art. 56 0 Poder Executivo divulgará anualmente a 
parcela de seu orçamento anual que destinarã a suplementaçao e arnpliaçao do 
alcance de projetos governamentais de fomento a inovaçao e a capacitaçäo 
tecnolOgica que beneficiem rnicroernpresas e empresas de pequeno porte inscritas 
no Municipio (Lei Complementar n°. 123/06, art. 65). 

§ 1.0  Os recursos referidos no "capur deste artigo 
poderao suplernentar ou substituir contrapartida das empresas atendidas pelos 
respectivos projetos; cobrir gastos corn divulgacão e orientação destinada a 
empreendimentos que possam receber Os beneficios dos projetos; servir como 
contrapartida de convénios corn entidades de apoio a microempresas e empresas de 
pequeno porte, ern açOes de divulgaçâo dos projetos, atendimento tecnico e 
disserninação de conhecirnento. 

§ 2.° 0 Poder Publico Municipal criará, por si ou em 
conjunto corn entidade designada pelo Poder Publico Municipal, serviço de 
esclarecirnento e orientaçâo sobre a operacionalizaçao dos projetos referidos no 
caput deste artigo, visando ao enquadramento neles de rnicroempresas e empresas 
de pequeno porte e a adoçäo correta dos procedirnentos para tal necessários. 

§ 3.0  0 serviço referido no 'caput" deste artigo 
compreende a divulgaçao de editais e outros instrurnentos que promovarn o 
desenvolvimento tecnolOgico e a inovaflo de rnicroernpresas e ernpresas de 
pequenoporte;aorientaçäo sobre o conteUdo dos instrumentos, as exigencias neles 
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contidas e respectivas formas de atende-las; apoio no preenchirnento de 
documentos e elaboraçao de projetos; recebimento de editais e encaminhamento 
deles a entidades representativas de micro e pequenos negOcios; promoçao de 
seminários sobre modalidades de apoio tecnolôgico, suas caracteristicas e forma de 
operacionalizaçào. 

Subseçao II 
Incentivos fiscais a lnovacao 

Art. 57 Fica o Poder Executivo autorizado a instituir, apOs 
a análise do impacto orçamentário, programa de incentivo, sob a forma de crédito 
fiscal, de tributos municipais em relaçao a atividades de inovaçào executadas por 
microempresas e empresas de pequeno porte, individualmente ou de forma 
compartilhada (Lei Complementar no. 123106, art. 65). 

§ 1 0  Anualmente, o Poder Executivo, respeitada a Lei 
Complernentar no iot de 4 de maio de 2000, flxara a dotação orçamentaria da 
renUncia fiscal referida no 'capur. 

§ 20  A desoneração referida no caput deste artigo terá 
como limite individual o valor maximo de 50% dos tributos municipais devidos. 

§ 30 As medidas de desoneraçao fiscal previstas neste 
artigo poderao ser usufruidas desde que: 

- 0 contribuinte notifique previamente o Poder PUblico 
Municipal sua intenção de se valer delas; 

II - o beneficiado mantenha a todo o tempo registro 
contábil organizado das atividades incentivadas. 

§ 40  Para fins da desoneraçao referida neste artigo, os 
dispêndios corn atividades de inovação deverao ser contabilizados em contas 
individualizadas por programa realizado. 

CAPITULO IX 
Do EstImulo ao Crédito e Capitalizacäo 

Art. 58. A Adrninistraçao Publica Municipal para estimulo 
ao credito e a capitalizaçao dos ernpreendedores e das empresas de micro e 
pequeno porte, fornentara e apoiará a criaçao e o funcionamento de linhas de micro 
crédito operacionalizadas através de instituiçOes tais corno cooperativas de credito, 
sociedades de crédito ao empreendedor e Organizaçães da Sociedade Civil de 
Interesse Püblico - OSCIP, sociedades de garantia de crédito, dedicadas ao 
microcredito corn atuaçâo no ambito do Municlpio ou regiao de influência. 

Art. 59 A Administraçäo Püblica Municipal fomentara e 
apoiarã a criaçao e o funcionarnento de estruturas legais focadas na garantia de 
crédito corn atuação no ambito do Municipio e regiâo de influencia. 
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Art. 60 A Administraçao Publica Municipal fomentara e 
apoiará a instalaçào, no MunicIpio, de cooperativas de crédito e outras instituiçOes 
linanceiras, pUblicas e privadas, que tenham corno principal finalidade a realização 
de operaçOes de crédito corn microempresas e empresas de pequeno porte. 

Art. 61 A Administração Püblica Municipal fomentará a 
criação de Cornite Estrategico de Orientaçao ao Credito e Consumo, constituido por 
agentes pUblicos, associaçOes empresariais, profissionais liberais, profissionais do 
mercado financeiro e de capitais, corn objetivo de sistematizar as inforrnaçOes 
relacionadas ao crédito e financiamento e disponibilizá-las aos empreendedores e as 
microempresas e empresas de pequeno porte do municipio, por meio da Sala do 
Empreendedor. 

§ 1 0  Por meio do Comité Gestor Municipal, a 
Administraçao Publica Municipal disponibilizará as informaçOes necessárias aos 
micro e pequenos empresários localizados no Municipio, a fim de obter linhas de 
crédito menos onerosas e burocráticas. 

§ 2° Tambérn serao divulgadas as linhas de crédito 
destinadas ao estimulo a inovação, informando-se todos as requisitos necessários 
para a recebimento desse beneficio. 

§ 30 . A participaçao no Comité Gestor Municipal näo 
será rernunerada. 

Art. 62 A Administraçao Publica Municipal poderá, na 
forma que regulamentar, criar ou participar de fundos destinados a constituiçâo de 
garantias que poderao ser utilizadas em operaçOes de emprestimos bancérios 
solicitados por empreendedores, microernpresas e empresas de pequeno porte 
estabelecidas no Municipio, junto aos estabelecimentos bancários, para capital de 
giro, investimentos em máquinas e equipamentos ou projetos que envolvam a 
adoção de inovaçOes tecnolOgicas. 

Art. 63 Fica o Executivo Municipal autorizado a celebrar 
convénios corn a Governo do Estado e Uniao, destinados a concessao de créditos a 
micro empreendimentos do setor formal instalados no Municipio, para capital de giro 
e investimentos em máquinas e equipamentos ou projetos que envolvam a adoçao 
de inovaçOes tecnolOgicas. 

Art. 64 Fica 0 Poder Executivo Municipal autorizado a 
firmar Termo de Adesao ao Banco da Terra (ou seu sucedaneo), corn a Uniao, por 
intermédio do Ministerio do Desenvolvimento Agrario, visando a instituição do NUcleo 
Municipal Banco da Terra no MunicIpio, (conforme definido por meio da Lei 
Complementar Federal n°. 9311996, e Decreto Federal n° 3.475/2000), para a 
criação do projeto BANCO da TERRA, cujos recursos seräo destinados a concessâo 
de créditos a micro empreendimentos do setor rural, no ambito de programas de 
reordenaçao fundiaria. ( 

CAPITULO X 
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Da Educacao Empreendedora e do Acesso a lnformaçao 

Art. 65. Fica o Poder PUblico Municipal autorizado a 
firmar parcerias ou convénios corn instituiçOes publicas e privadas para o 
desenvolvimento de projetos de educaço empreendedora, corn objetivo de 
disseminar conhecimentos sobre gestão de microernpresas e empresas de pequeno 
porte, associativismo, cooperativismo, ernpreendedorismo e assuntos afins. 

§ 1 0. Estao compreendidos no âmbito do "caput" deste 
artigo açOes de carãter curricular ou extracurricular voltadas a alunos do ensino 
fundamental de escolas pUblicas e privadas, assim como a alunos de nIvel rnedio e 
superior de ensino. 

§ 20 . Os projetos referidos neste artigo poderäo assumir a 
forma de fornecimento de cursos de qualifrcaçao; concessao de bolsas de estudo; 
compiernentação de ensino bãsico pUblico; açOes de capacitação de professores, e 
outras açOes que o Poder PUblico Municipal enterider cabiveis para estirnular a 
educaçao empreendedora. 

Art. 66 Fica o Poder Publico Municipal autorizado a 
celebrar parcerias ou convênios corn Orgaos governamentais, centros de 
desenvoivimento tecnologico e instituiçOes de ensino superior, para o 
desenvoivimento de projetos de educaçao tecnolOgica, corn os objetivos de 
transferéncia de conhecirnento gerado nas instituiçOes de pesquisa, qualificaçäo 
profissional, e capacitaçao no emprego de técnicas de produção. 

Parágrafo Unico. Compreende-se no ambito do "caput" 
deste artigo a concessao de bolsas de iniciaçao cientifica; a oferta de cursos de 
qualificacao proflssionai; a complementaçäo de ensino básico pCiblico e açOes de 
capacitacão de professores. 

Art. 67. Fica o Poder PCablico Municipal autorizado a 
instituir programa de inciusào digital, corn a objetivo de promover o acesso de micro 
e pequenas empresas do Municipio as novas tecnologias da informaçao e 
comunicaçao, em especial a Internet, e a implantar programa para fornecimento de 
sinai da rede mundial de computadores em banda larga, via cabo, radio ou outra 
forma, inclusive para Orgaos governarnentais do MunicIpio. 

§ 1 0. Caberá ao Poder PUblico Municipal regulamentar e 
estabelecer prioridades no que diz respeito ao fornecimento do sinai de Internet; 
valor e condiçaes de contraprestação pecuniária; vedaçOes a comercializaçâo e 
cessão do sinai a terceiros; condiçOes de fornecimento, assim como criterios e 
procedimentos para Iiberaçao e interrupção do sinai. 

§ 20 . Compreendem-se no ambito do programa referido 
no "caput" deste artigo: 

ncimuntkmovm.cbr 
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I - a abertura e manutençáo de espaços püblicos dotados 
de computadores para acesso gratuito e livre a Internet; 

II - o fornecimento de serviços integrados do qualificaçao 
e orientaçäo; 

III - a produçâo de conteUdo digital e nao-digital para 
capacitação e informaçao das empresas atendidas; 

IV - a divulgaçao e a facilitaçao do uso de serviços 
pUblicos oferecidos por meio da Internet; 

V - a promoção de açOes, presenciais ou nào, que 
contribuam para 0 USO do computadores e do novas tecnologias; 

VI - o fomento a projetos comunitarios baseados no uso 
de tecnologia da informaçao; e. 

VII - a produçao de pesquisas e informaçOes sobre 
inclusâo digital. 

Art. 68. Fica autorizado o Poder PUblico Municipal a 
firmar convénios ou parcerias corn entidades civis pUblicas ou privadas e instituiçOes 
de ensino superior, para o apoio ao desenvolvimento de associaçOes civis sem fins 
lucrativos, que reUnam individualmente as condiçOes seguintes: 

I - ser constituida e gerida por estudantes; 
II - ter como objetivo principal propiciar aos seus 

participes, condiçOes de aplicar conhecimentos teOricos adquiridos durante seu 
curso; 

III - ter entre seus objetivos estatutários o do oferecer 
serviços a microernpresas e a empresas de pequeno porte; 

IV - ter em seu estatuto discriminaçao das atribuiçOes, 
responsabilidades e obrigaçOes dos partIcipes; e 

V - operar sob supervisao de professores e profissionais 
especializados. 

CAPITULO Xl 
Das Relacoes do Trabalbo 

Seçao I 
Da Seguranca e da Medicina do Trabalho 

Art. 69 As microempresas serào estimuladas pelo Poder 
Publico e pelos Serviços Sociais Autonomos da comunidade, a formar consorcios 
para 0 acesso a serviços especializados em segurança e medicina do trabalho (Lei 
Complementar no . 123/06, art. 50). 

Art. 70 0 Poder PUblico Municipal poderá formar 
pa rcenas corn suithcatos nis WuuOes do enso super ior; hospitais cenfros de 
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privada: cooperativas médicas e centros de referenda do trabalhador, para implaritar 
RelatOrio de Atendimento Medico ao Trabalhador, corn o intuito de mapear os 
acidentes de trabalho ocorridos nas empresas de sua regiäo, e par rneio da 
Secretaria de Vigilância Sanitaria municipal e demais parceiros, promover a 
orientaçao das micro e pequenas empresas em saUde e segurança no trabalbo, a 
fim de reduzir ou eliminar os acidentes. 

Art. 71 0 Poder Püblico Municipal poderá formar 
parcerias corn sindicatos, instituiçOes de ensino superior e associaçOes 
empresariais, para orientar as microempresas e as empresas de pequeno porte 
quanto a dispensa: 

- da afixaçao de Quadro de Trabalho em suas 
dependencias; 

II - da anotaçäo das ferias dos empregados nos 
respectivos livros ou fichas de registro: 

Ill - de empregar e matricular seus aprendizes nos 
cursos dos Serviços Nacionais de Aprendizagem; 

IV - da posse do livro intitulado "lnspeçao do Trabaiho'; 

V - de cornunicar ao Ministério do Trabatho e Emprego a 
concessão de férias coletivas. 

Art. 72 0 Poder PUblico Municipal, independentemente 
do disposto no artigo anterior desta Lei, também deverá orientar através da Sala do 
Empreendedor, por meio de parcerias e convénios corn instituiçOes de ensino 
superior e ou outras entidades, no sentido de que näo estao dispensadas as 
microernpresas e as ernpresas de pequeno porte, dos seguintes procedirnentos: 

I - anotaçOes na Carteira de Trabalho e Previdéncia 
Social - CTPS; 

II - arquivamento dos documentos comprobatorios de 
cumprimento das obrigaçOes trabalhistas e previdenciârias, enquanto nào 
prescreverem essas obrigaçOes; 

Ill - apresentaçâo da Guia de Recoihimento do Fundo de 
Garantia do Tempo de Serviço e lnformaçOes a Previdencia Social - GFIP; 

IV - apresentaçào das RelaçOes Anuais de Empregados 
e da Relação Anual de lnformaçOes Sociais - RAIS e do Cadastro Geral de 
Empregados e Desempregados - CAGED. 

Art 73 0 Pader PUblico Municipal, por si oh atraves de 
parceiros ou conveniados, informará e orientarã 0 empresario corn receita bruta 
anual no ano-calendário anterior de ate R$ 36.000,00 (trinta e seis mil reais) e o 
Microernpreendedor Individual - MEl, no ato de inscriçäo ou pedido de Alvara de 
Funcionamento, o quanto se refere as obrigaçOes tributárias, previdenciãrias e 
trabalhistas. 
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Seçâo ii 
Do Acesso a Justiça do Trabaiho 

Art. 74 A Sala do Empreendedor orientará o empregador 
de microempresa ou de empresa de pequeno porte, de que the é facultado fazer-se 
substituir ou representar perante a Justiça do Trabatho por terceiros que conheçam 
dos fatos, ainda que no possuam vinculo trabaihista ou societario. 

CAPITULO XII 
Da Agropecuária e dos Pequenos Produtores Rurais 

Art. 75 0 Poder PQblico Municipal poderá firmar parcerias 
corn Orgãos governamentais: instituiçOes de ensino superior: entidades de pesquisa 
rural e de assistência técnica a produtores rurais, que visem a melhoria da 
produtividade e da qualidade dos produtos rurais, mediante orientaçao, treinamento 
e aplicacão prática de corihecimento técnico e cientifico, nas atividades produtoras 
de microempresas e de empresas de pequeno porte. 

§ 1 0. Das parcerias referidas neste artigo poderào fazer 
parte ainda: sindicatos rurais, cooperativas e entidades da iniciativa privada que 
tenham condiçOes de contribuir para a impiantaçäo de projetos de fomento a 
agricuitura, rnediante geracao e disseminaçao de conhecimento; fornecimento de 
insumos a pequenos e medios produtores rurais; contratação de serviços para a 
locaçao de máquinas, equipamentos e abastecimento, e o desenvolvimento de 
outras atividades rurais de interesse comurn. 

§ 20  Somente poderao receber os beneficios das açOes 
referidas no "caput" deste artigo, pequenos e medios produtores rurais que, em 
conjunto ou isoladamente, tiverem seus respectivos pianos de melhoria aprovados 
por Comissao formada par trés membros representantes de segmentos da area rural 
indicados pelo Poder Publico Municipal, os quais náo terao remuneraçäo e cuja 
composiçäo será rotativa, tudo em conformidade corn regulamento proprio a ser 
baixado pelo Poder Executivo Municipal. 

§ 30. Estào compreendidas também, no ambito deste 
artigo, as atividades de conversao do sistema de produço convencional para 
sisterna de produçao orgânica, entendido como tal aquele no qual se adotam 
tecnologias que otimizem 0 uso de recursos naturais e socioeconOmicos corretos, 
corn o objetivo de promover a auto-sustentaçâo; a maximizaçao dos beneficios 
sociais; a minimizaçao da dependencia de energias nao renovéveis e a eliminaçao 	Ic 
do emprego de agrotOxicos e outros insumos artificiais tôxicos, assim coma de 7 
organismos geneticamente modificados ou de radiaçOes ionizantes, em quaiquer >1 
fase do processo de produção, armazenamento e consumo. 
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§ 5° Cornpetira a Secretaria que for indicada pelo Poder 
PUblico Municipal, disciplinar e coordenar as açOes necessárias a consecuçao dos 
objetivos das parcerias referidas neste artigo. 

CAPITULO XIII 
Do Acesso a Justica 

Art. 76 0 Municipio poderé realizar parcerias corn a 
iniciativa privada atraves de convênios corn entidades de classe, instituiçOes de 
ensino superior, ONGs, DAB - Ordem dos Advogados do Brasil e outras 
instituiçOes semeihantes, a firn de orientar e facilitar as empresas de pequeno porte 
e rnicroernpresas o acesso a justiça, priorizando a aplicaçao do disposto no artigo 
74, da Lei Complernentar Federal n° 123/2006. 

Art. 77 Fica autorizado 0 Municlplo a celebrar parcerias 
corn entidades locals, inclusive corn o Poder Judiciário estadual e federal, 
objetivando a estirnulaçao e utilizaçao dos institutos de conciliaçâo prévia, mediaçao 
e arbitragem para soluçao de conflitos deinteresse das empresas de pequeno porte 
e microempresas localizadas em seu territôrio (Lei Complementar Federal n° 
123/2006, art. 75-A, na redaçao da Lei Complernentar federal 128/2008). 

§ 10. 0 estimulo a que SE refere o "caput" deste artigo 
compreenderá campanhas de divulgaçäo, serviços de esclarecimento e tratarnento 
diferenciado, simplificado e favorecido no tocante aos custos administrativos e 
honorários cobrados, sob a responsabilidade da Sala do Empreendedor. 

§ 20. Corn base no "capur deste artigo, o Municiplo 
também poderá formar parceria corn Poder Judiciãrio, DAB, instituiçOes de ensino 
superior, corn a finalidade de criar e implantar o Setor de Conciliaçao Extrajudicial, 
como urn serviço gratuito. 

CAPTULO XIV 
DAS PENALIDADES 

Art. 78 Apiicam-se aos impostos e contribuiçOes devidos 
pela microempresa e pela ernpresa de pequeno porte, inscritas no Simples Nacional, 
nos termos da Lei Cornplementar Federal n° 123/2006, as nomias relativas aos juros 
e multa de mora e de oficio previstas para o imposto de renda, inclusive, quando for 
a caso, ern relaçào ao ISS (Lei Complementar federal n° 123/2006, art. 35 a 38,na 
redação da Lei Complernentar 128/2008). 

CAPITULO XV 
DIsposlcOEs FINAlS 
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Art. 79 As empresas ativas ou inativas que estiverem em 
situaçáo irregular, na data da publicaçao desta lei, terão 90 (noventa) dias para 
realizarem o recadastramento e nesse periodo poderao operar corn alvará 
provisOrio, emitido pela Sala do Empreendedor, desde que a atividade nao ofereça 
nenhum grau de risco, aferido pelo Corpo de Bombeiros. 

Art. 80 0 registro dos atos constitutivos, de suas 
alteraçOes e extinçOes (baixas), referentes a empresários e pessoas jurIdicas em 
qualquer Orgäo envolvido no registro empresarial e na abertura da empresa, ocorrerâ 
independentemente da regularidade de obrigaçOes tributãrias, previdenciarias ou 
trabaihistas, principals ou acessôrias, do empresario, da sociedade, dos sócios, dos 
administradores ou de empresas de que participem, sem prejuizo das 
responsabilidades do empresãrio, dos sócios ou dos adrninistradores por tais 
obrigaçOes, apuradas antes ou apôs o ato de extinçäo (Lei Complementar federal n° 
123/2008, art.90, §§ 30  ao 90, na redaçao da Lei Complementar federal n° 128/2008). 

§ 1 0  No caso de existencia de obrigaçOes tributarias, 
previdenciárias ou trabalhistas referido no "caput" deste artigo, o titular, o sócio ou o 
administrador da microempresa e da empresa de pequeno porte que se encontre 
sem movimento ha mais de 3 (tr(?s) anos poderá solicitar a baixa nos registros dos 
Orgàos pUblicos independenternente do pagamento de débitos tributârios, taxas ou 
multas devidas pelo atraso na entrega das respectivas declaraçOes nesses periodos, 
observado o disposto nos §§ 2 0  e 30  deste artigo. 

§ 20  A baixa referida no parágrafo anterior, não impede 
que, posteriormente, sejam lançados ou cobrados impostos, contribuiçOes e 
respectivas penalidades, decorrentes da simples falta de recoihimento ou da prática, 
comprovada e apurada em processo administrativo ou judicial, de outras 
irregularidades praticadas pelos empresérios, pelas microempresas, pelas empresas 
de pequeno porte ou por seus sOcios ou administradores. 

§ 30  A solicitaçao de baixa na hipOtese prevista no § 10 
deste artigo importa responsabilidade solidéria dos titulares, dos sôcios e dos 
administradores do periodo de ocorrencia dos respectivos fatos geradores. 

§ 40  Os Orgâos referidos no caput deste artigo terao 0 
prazo de 60 (sessenta) dias para efetivar a baixa nos respectivos cadastros. § 50 
Ijltrapassado 0 prazo previsto parágrafo anterior, sem manifestaçao do órgao 
competente, presumir-se-á a baixa dos registros das microempresas e a das 
empresas de pequeno porte. 

§ 60  Excetuado a disposto nos §§ 1 0  a 30  deste artigo, na 
baixa de microempresa ou de empresa de pequeno porte aplicar-se-ão as regras de 
responsabilidade previstas para as demais pessoas juridicas. 

§ 70  Para Os efeitos do § 1° deste artigo, considera-se 
sem movimento a microempresa ou a empresa de pequeno porte que não apresente 
mutaçào patrimonial e atividade operacional durante todo o ano-calendérlo. 
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Art. 81 As matérias tratadas nesta Lei Complementar que 
não sejam reservadas pela Lei Organica do Municipio a tel complementar poderao 
ser objeto de alteração por tel ordinãria. 

Art. 82 Esta Lei Comptementar entrará em vigor na data 
de sua publicaçâo, revogadas as disposiçOes em contrãrio, produzindo efeitos: 

• a partir de 10  de julho de 2011, Os seguintes 
dispositivos relativos ao Microempreendedor Individual - MEl: artigos 16, 19, inciso 
VI. e 27: 

II - a partir do primeiro dia do exercIclo seguinte as 
artigos 28 a 32 relativos a rentncia fiscal. 
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